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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO FAZENDÁRIO
SENF

	MISSÃO DA SENF

Promover a gestão sistêmica das atividades na SEFAZ, com qualidade e efetividade,   integrando e viabilizando as políticas, práticas e resultados institucionais.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

_______________________________________________________________________________________

RECURSO REFERENTE AO PREGÃO Nº 003/2010/SENF-SEFAZ (FUNGEFAZ)

Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda:

Em razão das RAZÕES RECURSAIS interposta pela empresa C.A.C. DA SILVA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ  sob o nº 07.264.565/0001-25, situada na Rua Voluntários da Pátria, nº 350, Loja 10, Bairro Centro, Cuiabá/MT, a GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES DA SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO FAZENDÁRIO, neste ato representada pela Pregoeira, Senhora Radiana Kássia e Silva Clemente, nomeada pela PORTARIA CONJUNTA N. º 001/2010 – SENF - SEFAZ, de 05 de Janeiro de 2010, publicada no D.O.E. do dia 06 de Janeiro de 2010, nos termos do § 4º do artigo 109 da lei 8.666/93, vem apresentar as suas razões para, ao final, decidir:

I - DO RELATÓRIO

No dia 10 (dez) do mês de março do ano de dois mil e dez, às 15h15min (quinze horas e quinze minutos), foi realizada a sessão da primeira abertura do Pregão em epígrafe, tendo como objeto a aquisição de 70 (setenta) leitores de código de barras, para atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, conforme descrições contidas no anexo I do edital

Preliminarmente, cumpre-nos salientar que o processo licitatório em questão fora amplamente divulgado, conforme preceitua a Lei nº 8.666/93. Assim sendo, todos os interessados, desde que cumprissem as normas do edital, poderiam participar e ofertar seus serviços. 

Participaram do certame as seguintes empresas: 1) C.A.C. DA SILVA – ME; 2) CAPITAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA; 3) DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA; 4) IDM INFORMÁTICA LTDA; 5) IVONIR ALVES DIAS – ME; 6) JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA; 7) KADRI & KADRI LTDA – ME; 8) LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME; 9) PAPELARIA COXIPÓ COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA – EPP; 10) RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
Credenciados os representantes, somente as empresas JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA e KADRI & KADRI LTDA – ME não solicitaram o benefício disciplinado pela Lei Complementar nº 123/2006.
Lançadas e apuradas as propostas, os valores apresentados foram os seguintes: 1) C.A.C. DA SILVA – ME, com proposta de preços no valor total de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais); 2) CAPITAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA, com proposta de preços no valor total de R$ 37.170,00 (trinta e sete mil, setecentos reais); 3) DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, com proposta de preços no valor total de R$ 16.212,00 (dezesseis mil, duzentos e doze reais); 4) IDM INFORMÁTICA LTDA, com proposta de preços no valor total de R$ 27.230,00 (vinte e sete mil, duzentos e trinta reais); 5) IVONIR ALVES DIAS – ME, com proposta de preços no valor total de R$ 14.000,00 (catorze mil reais); 6) JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA, com proposta de preços no valor total de R$ 29.022,00 (vinte e nove mil e vinte e dois reais); 7) KADRI & KADRI LTDA – ME, com proposta de preços no valor total de R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais); 8) LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME, com proposta de preços no valor total de R$ 33.180,00 (trinta e três mil, cento e oitenta reais); 9) PAPELARIA COXIPÓ COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA – EPP, com proposta de preços no valor total de R$ 11.830,00 (onze mil, oitocentos e trinta reais); 10) RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, com proposta de preços no valor total de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais).

Após análise realizada pela Pregoeira e equipe de apoio nas Propostas de Preços apresentadas, a Sra. Pregoeira declarou DESCLASSIFICADAS todas as Propostas de Preços, pelos seguintes motivos: A empresa C.A.C. DA SILVA – ME apresentou manual do produto ofertado em língua estrangeira desacompanhado da respectiva tradução, contrariando assim o  estabelecido no item 6.2. do edital. A empresa LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME, em razão do item 7.9. do edital, por ter cotado produto com especificação técnica divergente ao solicitado no edital. As empresas IDM INFORMÁTICA LTDA; CAPITAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA; KADRI & KADRI LTDA – ME; JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA e RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, por não terem apresentado o manual do equipamento ofertado, conforme exigência contida no item 7.4.1. do edital. As empresas DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA; IVONIR ALVES DIAS – ME e PAPELARIA COXIPÓ COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA – EPP, por terem ofertado produtos com especificação técnica divergente ao solicitado no edital, bem como, por não terem apresentado o manual do produto, conforme exigência contida no item 7.4.1. do edital.
Ante a desclassificação de todas as Propostas de Preços apresentadas, a Sra. Pregoeira declarou FRACASSADO o certame, entretanto, em virtude da faculdade prevista no artigo 48, §3º da Lei nº 8.666/93, informou aos licitantes presentes que. designaria sessão para apresentação de novas Propostas de Preços, sendo o Aviso de nova abertura devidamente publicado em Diário Oficial e divulgado nos sites da SAD e SEFAZ.

No dia 25 (vinte e cinco) do mês de março do ano de dois mil e dez, às 09h15min (nove horas e quinze minutos), foi realizada a segunda abertura do Pregão em epígrafe. Presentes a Sra. Pregoeira, Equipe de Apoio, Área Técnica composta pelo Sr. Ricardo de Lucca Crudo, além das seguintes empresas participantes: 1) DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA; 2) IDM INFORMÁTICA LTDA; 3) JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA; 4) KADRI & KADRI LTDA – ME; 5) LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME.

Vale consignar que a empresa C.A.C. DA SILVA – ME, por meio do seu representante, Sr. Carlos Alexandre C. da Silva, esteve presente na sessão, porém não apresentou Proposta de Preços.

Abertos os envelopes de Propostas de Preços, os valores apresentados foram os seguintes: 1) DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, com o valor total de R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais); 2) IDM INFORMÁTICA LTDA, com o valor total de R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais); 3) JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA, com o valor total de R$ 30.702,00 (trinta mil, setecentos e dois reais); 4) KADRI & KADRI LTDA – ME, com o valor total de R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e cinqüenta reais); 5) LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME, com valor total de R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais).

Verificando-se que todas as Propostas de Preços apresentadas estavam em conformidade com as especificações técnicas exigidas no edital, estando todas, portanto, CLASSIFICADAS, passou-se a fase de lances.

Na fase de lances verbais, logo na primeira rodada, as empresas DESIGNER – COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA; JVM COPIADORAS E INFORMÁTICA LTDA e LOPES & NASCIMENTO LTDA – ME não manifestaram intenção de ofertar lances, mantendo suas Propostas de Preços iniciais.
Após sucessivos lances a empresa IDM INFORMÁTICA LTDA também desistiu, tendo como último lance o valor total de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), restando somente a empresa KADRI & KADRI LTDA – ME, primeira colocada no certame, ofertando o último lance no valor total de R$ 23.800,00 (vinte e três mil e oitocentos reais).

Dando prosseguimento a sessão, a Sra. Pregoeira procedeu a abertura do envelope de documentos de habilitação e, após análise da documentação apresentada declarou HABILITADA a empresa KADRI & KADRI LTDA – ME.
Ato contínuo, a Sra. Pregoeira indagou aos presentes sobre a intenção de recorrer, momento em que a empresa C.A.C. DA SILVA – ME, por meio de sua representante legal, devidamente credenciado, Sr. Carlos Alexandre C. da Silva, apresentou memoriais recursais na sessão, em razão da desclassificação da sua Proposta de Preços na sessão realizada no dia 10/03/2010.

Desse modo, após síntese dos fatos, passemos as razões apresentadas pela Recorrente.

II – DAS RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA C.A.C. DA SILVA – ME

Conforme já mencionado, a empresa C.A.C. DA SILVA – ME, protocolou suas razões recursais na sessão realizada no dia 25 (vinte e cinco) do mês de março de 2010.
A Recorrente, em sua peça recursal, insurgiu contra a decisão que DESCLASSIFICOU sua Proposta de Preço, na sessão realizada no dia 15/03/2010, às 15h15min., na SAD.

Alega a Recorrente que, de todos os participantes, somente ela apresentou manual do produto ofertado e que, mesmo tendo o apresentado em língua estrangeira, sem o acompanhamento da respectiva tradução, não seria razão para desclassificação de sua Proposta de Preço, pois, segundo seu entendimento, sendo o produto cotado de fabricação estrangeira, não nacionalizada, o manual somente seria disponibilizado em inglês e sua tradução não seria viável, uma vez que o valor ultrapassaria o preço do produto ofertado.

A Recorrente alega também que, a afirmação do Sr. Nivaldo Juares Alonso, representante da empresa KADRI & KADRI LTDA – ME, na sessão do dia 15/03/2010, de que existiria manual em português, pois o produto estaria sendo fabricado no Brasil há seis meses, lhe causou estranheza, posto que se fosse verdade, o próprio representante da empresa KADRI teria apresentado o manual na sessão, o que não ocorrera.  

Ainda com relação a afirmação do Sr. Nivaldo, a Requerente acredita que tal poderia ter induzido a Sra. Pregoeira em erro.

Pugna ainda a Requerente que, se a Sra. Pregoeira tivesse tendo dúvidas, deveria ter suspendido o processo licitatório e consultado a autoridade superior e especialistas.

Afirma ainda a Requerente que, pela publicação do adendo nº 2, publicado no D.O. de 19/03/2010, seria a única empresa do certame que cumpriu  o edital.

Ao final, requer a Requerente que seja retificada a ata da primeira sessão, declarando-a como CLASSIFICADA, bem como que não seja considerado o certame realizado no dia 10/03/2010 como FRACASSADO.

Assim, diante das razões apresentadas pela empresa, passemos a análise dos fundamentos da decisão.

IV- DA FUNDAMENTAÇÃO
Primeiramente, cumpre-nos consignar que a decisão da Sra. Pregoeira é compartilhada pelos demais membros da Comissão de licitação e tem pleno amparo na legislação que dispõe sobre licitação, especialmente no que tange a modalidade pregão.

No caso em apreço, destaca-se a irresignação da empresa C.A.C. DA SILVA – ME, ora Recorrente, em razão da desclassificação de sua Proposta de Preços na sessão realizada no dia 10 (dez) do mês de março de 2010, uma vez que apresentou manual do produto ofertado em língua estrangeira, desacompanhado da respectiva tradução, contrariando assim o  estabelecido no item 6.2. do edital. 

A fim de melhor explanar a desclassificação da Recorrente, transcrevemos o item do edital que fora descumprido, vejamos:

“6.2. Os documentos apresentados pelos licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado.”
Verifica-se na leitura do item acima transcrito que, somente terão validade os documentos redigidos em língua estrangeira, se acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado, logo, tendo a Recorrente apresentado manual do produto ofertado em língua estrangeira, para fins de validade no certame, necessariamente deveria o mesmo estar acompanhado com a respectiva tradução.

Assim, resta claro que a Recorrente descumpriu o edital, deixando de apresentar o documento exigido.

Vale ressaltar que a tradução de um documento em língua estrangeira tem por objeto a clareza do conteúdo e a eliminação de qualquer subjetividade na sua interpretação, afastando eventuais erros relacionados ao teor da documentação.

Como se não bastasse, o próprio Código Civil Brasileiro exige tal tradução, senão vejamos:

“Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o português para ter efeitos legais no País."  
No que tange a Recorrente ter estranhado a afirmação do Sr. Nivaldo Juares Alonso, representante da empresa KADRI & KADRI LTDA – ME, na sessão do dia 15/03/2010, conforme já retratado anteriormente, não merece prosperar vez que o próprio Sr. Nivaldo, na sessão realizada no dia 25/03/2010, retratou-se informando que, embora o produto já esteja sendo fabricado no Brasil, somente no segundo semestre do corrente ano que estará disponível o manual do produto em português.
Ainda pela informação prestada pelo Sr. Nivaldo, a Requerente alega que a mesma teria induzido a erro a Sra. Pregoeira.

Ora, o edital estava claro: “(...) documentos apresentados pelos licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado. Assim, não há que se falar em induzimento ao erro, vez que a Sra. Pregoeira, em sua decisão, tão somente atentou-se ao exigido no edital.

Portanto,  tendo a Requerente apresentado somente o manual do equipamento ofertado em língua estrangeira, não poderia ter sua Proposta de Preços classificada, caso contrário estaria a Sra. Pregoeira descumprindo as normas e condições do Edital, assim como afrontando os princípios da igualdade, moralidade e isonomia.
Quanto a alegação da Requerente, de que a Sra. Pregoeira tendo dúvidas deveria ter suspendido o processo licitatório e consultado autoridade superior e especialistas, entendemos não ser procedente tal alegação vez que no caso em apreço, o descumprimento das normas editalícias pela Requerente não ocorrera em razão de questões técnicas, que necessitassem de especialistas ou da análise da autoridade superior, e sim pelo descumprimento de exigência editalícia.

Vislumbra-se ainda, pela leitura dos memoriais recursais da Recorrente que, segundo seu entendimento, pela publicação do Adendo nº 2, publicado no D.O. de 19/03/2010, seria a única empresa do certame que cumpriu o edital.

Para melhor explanar sobre a alegação acima, mister se faz mencionar a decisão da Sra. Pregoeira que, com base no artigo 48, §3º da Lei nº 8.666/93, diante da desclassificação de todas as Propostas de Preços apresentadas na sessão realizada no dia 10/03/2010, resolveu designar sessão para apresentação de novas Propostas de Preços, assim sendo, o certame realizado no dia 10/03/2010 restou-se FRACASSADO.

Assim, todas as empresas credenciadas na sessão realizada no dia 10/03/2010 poderiam apresentar nova Proposta de Preços.

Cabe ressaltar a publicação do Aviso de Nova Abertura, publicado no D.O. do dia 11/03/2010, trouxe as seguintes alterações:

“ (...) ALTERAÇÃO no item 7.4.1. e no Anexo I, alínea “a” do edital, ficando a redação de ambos da seguinte forma: “Apresentar, juntamente com a Proposta de Preços, FOLDER e/ou PROSPECTO TÉCNICO do produto ofertado, para ser analisado pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio e equipe técnica”. 

“(...) INCLUSÃO do seguinte item na cláusula que trata das responsabilidades da Contratada: “ Item 12.1.10. O licitante vencedor deverá, na entrega do objeto licitado, apresentar o manual do equipamento, acompanhado da respectiva tradução, quando redigidos em língua estrangeira”. 

Portanto,  para a sessão do dia 25/03/2010, não mais seria exigido na apresentação de Propostas de Preços, o manual do produto ofertado, ficando a apresentação do mesmo somente ao licitante vencedor, na entrega do objeto.

Com relação ao Adendo nº 2, publicado no D.O. de 19/03/2010, citado pela Requerente, houve alteração na apresentação do manual do produto, senão vejamos: 
“(...) na obrigação do contratado constante no item 12.1.10., será aceito MANUAL DO PRODUTO EM INGLÊS COM O GUIA RÁPIDO DE INSTALAÇÃO EM PORTUGUÊS, SEJAM ELES IMPRESSOS OU GRAVADOS EM CD OU OUTRA MÍDIA.”

Assim, na entrega do produto, somente seria aceito manual do produto em inglês, desde que acompanhado com o guia rápido de instalação em português.
Logo, totalmente improcedente a alegação da Recorrente de que, pelo Adendo nº 02, seria a única empresa que cumprira o edital, vez que a apresentação do manual, ainda que em inglês, e acompanhado com a guia de instalação em português só seria exigido caso sagrar-se vencedor do certame, o que não ocorrera, haja vista que o processo licitatório está em andamento.

Além do mais, com a aplicação do artigo 48, §3º da Lei nº 8.666/93, todo os licitantes credenciados na sessão do dia 10/03/2010 teriam nova chance para apresentação de Propostas de Preços, estando todos em igualdade de condições de participação, inclusive a Recorrente.

Entretanto, ainda que a Sra. Pregoeira tenha concedido nova oportunidade para apresentação de Propostas de Preços, na sessão realizada no dia 25/03/2010,  a Recorrente compareceu apenas para protocolar seus memoriais recursais, deixando de aproveitar a nova chance oportunizada.

 Portanto, ante todo exposto, levando e consideração que a língua oficial do país é a língua portuguesa, e ainda, em conformidade ao Princípio da Vinculação do Ato Convocatório, descabida qualquer alegação contrária à desclassificação da Proposta de Preço apresentada pela Recorrente na sessão realizada no dia 10/03/2010. 
Face ao todo exposto, resta claro que a Sra. Pregoeira, bem como a Equipe de Apoio, em momento algum agiram em desacordo com a legislação, pelo contrário, todos os atos administrativos realizados observaram os Princípios Administrativos da Legalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, Impessoalidade, Isonomia, Razoabilidade, não havendo dessa forma,  nenhuma irregularidade a ser sanada no presente processo licitatório.

Portanto, pelas razões supra, dúvidas não restam acerca da regularidade do certame. Assim sendo, decido considerar IMPROCEDENTE o RECURSO ADMINISTRATIVO impetrado pela empresa C.A.C. DA SILVA – ME, negando-lhe provimento, devendo a empresa C.A.C. DA SILVA – ME manter-se como DESCLASSIFICADA  para o Pregão nº 003/2010/SENF- SEFAZ (FUNGEFAZ).
V- DA DECISÃO

Diante de todo o aqui exposto, CONHEÇO do presente recurso interposto pela empresa C.A.C. DA SILVA – ME, para no mérito IMPROVÊ-LO, quanto a todas as alegações argüidas, por conseqüência, declaro VENCEDORA a empresa KADRI & KADRI LTDA – ME para o Pregão nº 003/2010/SENF-SEFAZ (FUNGEFAZ),  e ainda recomendo à autoridade superior a ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO do certame.

É como decido. 

Cuiabá, 30 de março de 2010.

RADIANA KÁSSIA E SILVA CLEMENTE

PREGOEIRA

RATIFICO nos termos do artigo 109, parágrafo 4º, da Lei n. 8.666/93 a decisão a mim submetida, mantendo-a irreformável pelos seus próprios fundamentos.

EDER MORAES DIAS

SECRETÁRIO DE FAZENDA DE MATO GROSSO
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